
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 350.179 - MS (2013/0163818-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A 
ADVOGADOS : SILVANA SCAQUETTI PRADO E OUTRO(S)
  VALÉRIA CURI DE AGUIAR E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARTUR TAVARES COSTA CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : MARIA APARECIDA GONÇALVES PIMENTEL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
AÉREO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula 
7/STJ). 
2. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o valor da indenização 
por danos morais só pode ser alterado na instância especial quando manifestamente 
ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na hipótese dos autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 350.179 - MS (2013/0163818-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Transportes Aéreos Portugueses S/A - TAP contra decisão com a qual 

neguei provimento a agravo em recurso especial.

Alega a agravante que o Tribunal de origem exorbitou sua competência ao 

exercer juízo de admissibilidade do recurso especial, alegando, ainda, que não houve 

comprovação dos danos morais e que o valor a este título arbitrado é exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 350.179 - MS (2013/0163818-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Os argumentos da 

agravante não são suficientes para infirmar os fundamentos da decisão ora agravada, 

os quais adoto como razões de decidir: 

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial com base nas Súmulas 83 e 7 deste STJ e porque 

o dissídio jurisprudencial não fora devidamente demonstrado.

Não merece reforma a decisão agravada.

Primeiro, porque a jurisprudência deste Superior Tribunal se 

orienta no sentido de prevalência das normas do CDC em 

detrimento das disposições insertas em Convenções Internacionais, 

às hipóteses de falha na prestação do serviço de transporte aéreo 

internacional. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO SERVIÇO. 

EXTRAVIO DE BAGAGEM. REPARAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a 

responsabilidade civil das companhias aéreas em decorrência 

da má prestação de serviços, após a entrada em vigor da Lei 

8.078/90, não é mais regulada pela Convenção de Varsóvia e 

suas posteriores modificações (Convenção de Haia e 

Convenção de Montreal), ou pelo Código Brasileiro de 

Aeronáutica, subordinando-se, portanto, ao Código 

Consumerista.

(...)

(AgRg no Ag 1380215/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 10/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM EM VIAGEM 

INTERNACIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
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CONFIGURADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

CONVENÇÃO DE MONTREAL. INAPLICABILIDADE. DANOS 

MORAIS. REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA 07/STJ. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO DE FORMA 

RAZOÁVEL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL AUSENTE DE 

SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

IMPROVIMENTO.

(...)

2.- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se 

orienta no sentido de prevalência das normas do Código de 

Defesa do Consumidor, em detrimento das disposições 

insertas em Convenções Internacionais, como a Convenção 

de Montreal, aos casos de falha na prestação de serviços de 

transporte aéreo internacional, por verificar a existência da 

relação de consumo entre a empresa aérea e o passageiro, 

haja vista que a própria Constituição Federal de 1988 elevou 

a defesa do consumidor à esfera constitucional de nosso 

ordenamento.

(...)

(AgRg no AREsp 13.010/ES, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 13/09/2011)

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. ATRASO DE 

VÔO. INDENIZAÇÃO. VALOR. 

1. O valor da indenização por danos morais pode ser revisto 

neste Tribunal quando contrariar a lei ou o senso médio de 

justiça, mostrando-se irrisório ou exorbitante. Contudo, tal 

situação não se verifica na hipótese dos autos. 

2. Os limites previstos na Convenção de Varsóvia não se 

aplicam às relações regidas pelo Código de Defesa do 

Consumidor. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 

588.156/MG, relator Min. Barros Monteiro, DJ 12/12/2005). 

Segundo, porque, quanto aos danos materiais, concluiu o Tribunal 

de origem que, "considerando-se as peculiaridades relativas ao 

contrato de transporte e a impossibilidade material de exigir-se dos 

passageiros que possuam as notas fiscais e todos os objetos 

pessoais que transportem nas malas", acrescido ao fato de que a 

ora recorrente deixou de trazer aos autos qualquer elemento de 

prova apto a demonstrar que os valores indicados pelos 

requerentes -  R$ 29.606,25, seriam exagerados. Rever tal 
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conclusão implicaria revolvimento de matéria fática, o que é vedado 

pela Súmula 7/STJ.

Terceiro, anoto que o Superior Tribunal de Justiça considera 

excepcionalmente cabível, em recurso especial, o reexame do valor 

arbitrado a título de danos morais, quando for ele excessivo ou 

irrisório. No presente caso, todavia, o valor fixado pelo Tribunal 

Estadual (R$ 15.000,00 para cada um dos dois autores) mostra-se 

dentro dos padrões da razoabilidade e proporcionalidade, 

confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO SERVIÇO. 

EXTRAVIO DE BAGAGEM. REPARAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

(...) 

2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça 

é de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a 

título de reparação por danos morais pode ser revisto tão 

somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se 

irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 

3. Não se mostra exagerada a fixação, pelo Tribunal a quo, 

em R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação moral 

em favor da parte agravada, em virtude dos danos sofridos 

por ocasião da utilização dos serviços da agravante, motivo 

pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta 

Corte no presente feito. 

4. A revisão do julgado, conforme pretendida, encontra óbice 

na Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento de 

matéria fático-probatória. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no Ag 1380215/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 10/05/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. EXTRAVIO DE BAGAGEM EM 

VIAGEM INTERNACIONAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO DOS DANOS MORAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. VALOR DENTRO DOS PARÂMETROS DA 
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RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

PRECEDENTES. 

(...)

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para a fixação 

de indenização por danos morais são levadas em 

consideração as peculiaridades da causa, de modo que 

eventuais disparidades do valor fixado, sem maior relevância, 

não autorizam a intervenção deste Tribunal, como na espécie, 

em que o valor foi arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1389642/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2011, 

DJe 20/09/2011) 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0163818-2 AREsp 350.179 / MS

Números Origem:  00438980720108120001  0043898072010812000150002  43898072010812000150

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A
ADVOGADOS : VALÉRIA CURI DE AGUIAR E SILVA E OUTRO(S)

SILVANA SCAQUETTI PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARTUR TAVARES COSTA CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : MARIA APARECIDA GONÇALVES PIMENTEL

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Transporte Aéreo - Extravio de 
bagagem

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A
ADVOGADOS : VALÉRIA CURI DE AGUIAR E SILVA E OUTRO(S)

SILVANA SCAQUETTI PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARTUR TAVARES COSTA CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : MARIA APARECIDA GONÇALVES PIMENTEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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